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MINISTÉRIO OA FAZENDA

.DISS

Sessão de )..J:. ..ª.~ªgº.ê.tº de 1~.~ , ACORDÃO N.o ..JQ.J::-.Q.1..,.1.B.B ..

Recurso n.O 9Q.326..,.. IR:f?J ..,..EXS., DE: 1983:. e 19.82

Recorrente .A,RQUEL..,..ENGENBARIJ\E COMt:RCrO L'I'DJ\.

Recorrid DRF EM BELO HORIZONTE (MGL•. ,

IRf'J -RECEITJ\S OPERAGIONAIS - REGI-
ME DE COMPETtNCI.A, ..,. O"direi'tq à re-

_' I,
ceita de prestaçà'o de 'serv'i:çiqs nasce
no moménto em que e'ste ê prestado. A
retenção de 'parte da receita não im- .
pede 01;1 torna sem efeito o 'riascimen-:-
to do d;i::reito ~
Negado pr6~imento

Vistos, relatados e d,tscutj:'dos os presentes autos de

recurso interposto por ARQUEL..,..ENGENH.A;RIAE cOMiSRCrO LTD.A,.,

•,I
, .

PROCURADOR
DA ;FAZENDA
NACIONAL

RELATOR

PRESIDENTE

11 de ~gosto de )19.86

VISTO EM

SESSÃO DE ,~14AGO'1986

c

Sala

Participaram, ainda, do presente ~uJgamentG, Os se<;:rutntes' Conse;Uhei~
ros: AM.A,UR¥JOst DE AQUINO CARV.A,LHO,Ll>RGr0 RtBE:r:R.O, D1cLER DE ASSUN....
çÃO, F~NCISCO X.A,VIER DA SILVA GUIMl\RÃ'E$, EICH.A,RD ULRICH KREU'I'ZER E.
SEBASTIAO RODRIGUES C.A,BAAL.

~

ACORDAH os Mernbros da Tercej:'ra cã;mará do primeiro Con ....

selho de Contr.:j:buintes, por unan.irri.:j:dade de votos, em negar provimento

ao recurs.o'
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RECORRENTE: ARQUEL - ENGENHARIA'~ COMÉRCIO LTDA.

R EL A T 6 RI O

,ARQUEL - ENGENHARIA E COMÉRC:W LTDA., CGC .
16.551~145/0001~10,recorre a este Conselho da decisão do De1eg~'

do.da Receita Federal em Belo Horizonte que manteve o Í~~çam~nto
"ex-officio" ~ara os ex~rcicios de 1981 e 1982.,

2. ,A exigên~ia/diz respeito a "Gauções sobre o Fàtu-
ramento" registradas na conta, "Resultado de Exe'rcicios Futuros",
apropriadas ao resu1tad~ ~m peri6do-b~se diferente do ~e sua com
petência ou transferidas para outras contas do ativo sem que se
d~sse ~ sua tributação, conforme consta dos autos de infraç~o de
fls. 33 e 69. Levou-se a termo, em conseqüência, os procedimen-
tos pnóprios da postergação do pagamento do imposto de renda e,
,do lançamento de sua diferença.

J

3. Em suas'impugnaçõe'sde fls. 3'9/4,1e 73/75, tempesti
vamente apresentadas, alega a contribui te, em resumo', que; as
"Cauções sobre o Faturamento" têm a fina1i.dade de assegurar o cum
primento dos contratos d~ serviços ou obras, podendo serem 1eva~
tadas após a conclusão desses serviços ou obras; sendo passivei~
de.retenção ficam disponivei~ somente após o final de cada obra
ou após definitivamente encerrado' e aceito o contrato de servi~
ços; à medida que essas cauções foram sendo liberadas, compuse-
ram o seu lucro real; sendo uma garantia do contribuite dos ser-
viços ou obras, supõe,uma condição suspensiva cujo implemento se
dará na entrega definitiva dos serviços ou obras contratadas; por
este motivo, não tem a impugnante a disponibilidade juridica dos

f).
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valores caucionados, não podendQ, pois, considerá-los como recei
,tas antes de implementada a condição suspensiva. A oontribuit'e,
na sequência, transcreve ementa de, .acórdão deste 'Conselho -rela-
cionado com "Receita Pendente". Quanto ã transferência de valo-
"res da conta "Resultado de Exercícios Futuros" para a conta "De-
pósitos .e Cauçõ~s" e "Títulos Públicos", afirma a impugnante q.ue
houve um mero erro na classificação contáb~l de tais títulos, po~
teriormente trapsferidos para a conta apropriada. As petições en
cerram-se com o pedido de que sejam declarapas improcedentes os
lançamentos efetuados.

, ,
4. A autoridade julgadora ,de primeira' instância fun-
damenta e conclui. sua decisão 4e fls. 83/86 nos seguintes te~-

I t

mos: . I I. i;

"Verifica-se ..., claramente, que a defesa confir-
ma a ocorrência dos',fatos q.ue deram origem à au-
tuação fiscal, uma vez que não fpi observado pela
empresa a disciplina legal sobre os procedimentos
contábÉüs aplicáveis a esses mesmo's fatos'. Ora, a
Lei 6.404/76 assim d1spõe:

"Art. 181 - Serão classificadas como resulta'
do de exercicios futuros as receitas de exei
cicios futuros, diminuídas dos custos.e desp~
sas a elas correspondentes".

Por outro lado, o parágrafo primeiro, artigo 187
da mesma lei, que trata da demonstração do resul-
tad6 db exercício, estabelece: .

"j 19 - Na determinação do resultado do exer
cicio serão computados:

a) a~ receitas e os rendimentos ganhos no pe
riodo, independentemente de sua realizaçãoem
moeda; e
b) os custos, despesas, encargos e perdas,'~
gos ou iricorridos, correspondentes a 'essas
receitas.e :r;;,endimentos."

As disposições da lei d~s sociedades anônimas, por
força do Dec.Lei 1~598/77 são aplicá~eis a quais-
quer sociedades, não se"rído'cabivel:o diferimento
de receita' feito pela impugnante.
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A prova de reconhecimento pela. imwugnante da pra-
tica da infração apurada, pode ser extraída tam-
bém da informação fiscal, item 1.3r fls.' 79, se-
gundo a qual "o próprio contribuinte deixou de
utilizar esse procedimento contábil de diferir- a
receita.para exercícios futuros, a,partitl~o ano
de 1983, quando o mesmo transferiu para'o;resulta
do daquele exercício o saldo da don'ta "Re;sultado
de Exercício Futuro", fls. 64".

.
O lucro resultante de contratos de empreitada com
ent;idades governamentais, ou empresas públicas po
derá ser diferido, nos termos do artigo 2B2 do
R.I.R. proporcionalmente à receita computada no
resultado e que rião tem sido recebida. Não é est~
entretanto, o caso da impugnante, uma vez que to-
da~ as cauções registradas na conta de "Resulta-
do d~ Exercícios Futuros", foram calc~ladas sobre
receita recebida , realizada. Além disso, o que
se permite diferir é o lucro~ isto é, difere-se
tanto a receita como a despesa, quando for o ca-
so, e não somente a receita, como fez o contri-
buinte.

de abril do corrente ano, no dia 16 de maio seguinte deu ela en- ~
trada em seu recurso de fls. 89/90 no qual, a rigor, repete as
razões contidas em suas impvgnações. Acrescenta, emtretanto, em
relação à crítica que se fez na decisão da autoridade. juLgadora
singular sobre determinados lançamentos contábeis feitos na con-
ta "Resultados de Exercícios Futuros"~ que não nega a falta de
técnica contábil no lançamento, mas isto não jusj.ifica a exi~fên-
çié).... Sustenta, ainda, que os dispositivos citados nãó se enqu~
dram ao seu caso já'que o~valores não correspondem a resultado
dê contratos de empreitada com entidade governamental e nem a re
ceitas ou rendimentos ganhos no período. A peça recursória encer

I

ra-se com, o pedido de cancelamento do crédito tributário.

25,
Cientificada a contribuinte dessa décisã6 em

Diante do exposto,' RESOLVO tomar conhecimento .da
impugnaç,ão, para indefer í-la, ... lI'

5.

É o relatório.
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Conselhei.ro'CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, Relator:

o recurso ;foi ;interposto com base no artigo 33 no
Decreto n9 70~2~5/72 e dentro do prazo a1i previsto.

2. Duas são as questões a serem enfrentadas neste li
.\ tígio: a la.) valores referentes a "Cauções' sobre o Faturamento"

pernaneceram.regi.stradosnà'.conta..intitulada.''.'ResuJ.tadode Exerclcios Futu-
ros", sendo somente transferidas'para a conta de Lucros e ~erdas
quando definitivamente liberadas essas cauçõe's; ,a 2a.) I valores

. ,
também' lançados nessa mesma conta "Resultado de Exerc'ícios Futu-
ros'~ ao invés de encerrados como contrapart'ida da conta de ';.LU-
cros e Perdas foram simplesmente transferidos pa~a' con~a$ do Ati

• " ,I
,. j

VOe

3. Em relaç~o à primeira questão, segundo a cópia de
um dos contratos juntados aos autos pela recorrente ~ cauçao re~
pondera pelo inadimplemento do contrato e por todas as.multas a-
plicadas à empre.iteira.

4. Regime' de cQmpetên'cia, de conformidade com o item
4.3 do Parecer Normativo CST n9 58/77, da lavra do Dr. URGEL PE-
REIRA LOPES, Conselheiro-Presidente desta Câmara, costuma ser de
finido, 'em linhas gerais, como aque~e em que as receitas ou des-
pesas sao computadas em função do momento em que nasce o direito
ao rendimento ou a obrigação de pagar a despesa .•..o direito à re-
cej:,tade p~e~taçao de serviços nasce no momento em que este é
prestado. Es-se direito é,,.normalmente, f?rmalizado mediante a
emissão de uma nota fi.scal e uma fatura correspondente, nas quais
se faz referência aoper!odo em que o serviço foi prestado.

5. A retenção de parte da receita oriunda da presta-
ção de serviçonão ..iropede.e,.muito menos, torna sem efeito o n'a~
cimento do direito. A ;r:-etença.o,apenas, reta;r:-da,momentaneamente,
a conversão. desse dixei.to em numerário. Mesmo que se 'l}sea quan-
tia retida para cUIl)p;rir'a obrigação devida pela contribuinte, não

... ,....
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se está a,nl.l1a,ndoGU ca.ncel~n.9Q 0 dtx'e:.t:to,.. 'Ao cont:r~j:::o, ele, está.

sendo s.tIDple~lJlenteutil:t~za.do pa,r6l,-Up~;rl3.X'L um comprQlJlts'so' devido
pe.lo seu tttulÇ\X 0, 'Areten9ãc nli'o 'ê" p0l:s,uma. c'ondtça:o GIUe man.,,-
têm suspenso o d:j::retto, como pens'$, a, recorrente. O dtre-tto já ~is. ~.

te e pode" tnclusive, ser ne9QGiado~

6. A vtncula9ã'o do receJ)tmente:, desse. dt:retto ao re.".

connec:i)nent0 da xecej::.ta, li, portanto, tota.lmente despropositada. Se
vâ,l.t:da a tese, no ca,so de venda,s Qe1}1erca,dortas a prazo, a recei

\ \ ," "!'-

ta, somente seria,' reconnectda quando e;eett,va.mente recebtdo d t'Ítu
- -
lo de créd.t:to que representa o ãp:-e.:i;to contra o cltente', Ter.,..sé'....

, . . • I

-i.a, então, o "re9me de catxa" e não o ltre.gi:TIiede competência".

7. Essas considei:-atõe$, altás, a respeito ~o J i'regime
• ,. i I

de. competencta" :f:a,ce a "Cauções lt at!,'tulo de gara,nt:i.:a das: obrig~
çÕes acess6rtã,S de emprej::.tetra,s, no ca,so de'contra,tos d~ servi-

ços ou, obra~;-, não constttuem nQV'iôade nes.ta câmara., Ela~ são ins
ptrada,s no 1\c6.rdã'0 n« 103,.Q6:.106, de 21 de fevere:,f:ro de 1984, do

qual :f:ui o relator,
.J

8.. Quanto à s'e9und& questão, a contr:i:buj.'nte, em ne-
nhum momento, procurou just:i::fica,r porque alguns va,lores registra. ' . ~
dos na, conta, "Reiul ta,oo de Exercl:ci':Os :Futuros" foram desvi'ados.
de seu des.tino que ê 2\. -tra,nsferênc:,f:a para, a conta de Lucros "e

\ .
"Perdas. AS"siInr sendo, nã"o há. outro ca.rotnno a não ser 'a manutençao

da exigencia.

Ante o expqsto, 'VOTOno senttdo de. NEGAR,provi:nre£

to ao recurs"o. ,

'fJrasl~ta...nF., em 11 de agosto de 1986 '

~~
CARLOSAUGUSTODEVILHENA.".'RELATOR
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